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Trar-se-á a lume a questão da participação popular na administração 
da justiça, representando, no dizer de VITTORIO DENTI, “!0%)12+*!0'1+,%
&'%3$*$1+)$4%&'%5,1+*,6'%'%&'%+*$127,*0$89,:;
Aliás, essa forma de participação também responde à exigência da 
legitimação democrática no exercício da jurisdição e às instâncias prementes 
de educação cívica, conforme bem salienta MAURO CAPPELLETI.
Como se pode notar, a abertura participativa popular permite que o 
acesso à ordem jurídica justa, no plano processual, concretize-se pelos novos 
esquemas da legitimação para agir.
7,2,%!0,&81',%!&(%0$4!$!&9,!%$#1(4!%5",#'(-,%!:5$#!"$*(!$%'#5'5#(!
formalista do processo clássico, quer pelos tribunais sobrecarregados e 
burocratizados.
;<=%$!&(%0$#!,%!0,&81',%!4$'(1&-121-5(1%!,5!"*5#11&-121-5(1%3!$4!:5$!
estão inseridas comunidades de pessoas mais ou menos indeterminadas ou 
de difícil determinação, tendo por objeto bens ou valores espalhados pela 
coletividade e de natureza indivisível: trata-se dos )1+'*'22'2%,!%&)*')+,2%
5,6'+)<,2%,!%&)7!2,2;
Esses interesses ou direitos! ",-$4! %$#! (>#5"(-,%! $4!"#$'$&%/$%!




sileiro debutou com a =')%&$%>89,%?)<)6%@AB6)5$% C=')%1D%E;FGE.HIJ, que 
tratou dos interesses difusos e coletivos, de natureza indivisível, atinente 
ao ambiente e aos consumidores.
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Posteriormente, já com a boa experiência inicial, veio a Constituição 




sem prejuízo de outras titularidades que possam vir a ser estabelecidas em 
lei C$*+;%RST%V%RDJ.
Por fim, chega-se ao  !"#$%& "'&(')'*+& "%& %,*-.#"%/& 01'# 
,2&345637859, que ampliou a abrangência da Ação Civil Pública, e a estendeu 
à tutela de qualquer interesse difuso ou coletivo. Também criou uma nova 
ação coletiva, pioneira nos sistemas de civil law, para a defesa de direitos 
subjetivos divisíveis, de ordinário tratados separadamente, mas que podem 
ser agrupados por sua origem comum.
Em todos esses casos, o direito brasileiro adota a legitimação concor-
#$&'$!$!(5'C&,4(3!"$#41'1&-,!(!$&'$%!"@)*10,%!,5!,#>(&1D(./$%!(%%,01('12(%!
(!'1'5*(#1-(-$!-(%!(./$%!0,*$'12(%3!%5"#1&-,=%$!(%!-$?01<&01(%!,#>(&1D(01,&(1%!
dos titulares desses interesses, se individualmente considerados, e permitindo 
um acesso à ordem jurídica justa a diversos níveis da população.
É o Estado assegurando igualdade de oportunidades a seus cidadãos.
2. ASPECTO HISTÓRICO-EVOLUTIVO DO CONCEITO DE INTERESSE: COLETIVO 
& INDIVIDUAL
Tratar da questão do coletivo & individual exige uma prévia aborda-
gem sobre a sua evolução conceitual.
Por ULPIANO chegou-se a estabelecer WX!2%Y!B6)5!0%'2+%Z!,&%$&%
2+$+!0%*')%*,0$1$'%2Y'5+$+4%Y*)<$+!0%Z!,&%$&%2)13!6,*!0%!+)6)+$+'0[%2!1+%
'1)0%Z!,'&$0%Y!B6)5'%!+)6)$4%Z!,'&$0%Y*)<$+)0:;
Logo, os pólos de referência eram o )1&)<"&!, e o \2+$&,. E foi assim 
que o Direito Positivado restou organizado em dois ramos: ,%YAB6)5,%'%,%
Y*)<$&,.
Com o surgimento e o crescimento dos chamados 5,*Y,2% )1+'*0'-
&)]*),214%houve o fracionamento do poder estatal, já que esses corpos 
)1+'*0'&)]*),2 passaram a desempenhar o papel de freio e contrapeso na 
partilha do poder.
1!E$?&1.9,!-$!F 7GHIJKLHK!"(#(!&,2,%!6,0,%!-$!",-$#M!,%!6$5-,%N!(%!>#(&-$%!0,#",#(./$%N!(!1>#$A(O
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P,#Q43!&,%! 1-,%!-(!L-(-$!F,-$#&(3!$%%$!:5(-#,!4,-1?0,5=%$3! ',-
mando os 5,*Y,2%)1+'*0'&)]*),2!&,2(%!",%1./$%M!$%)3*'X$%estabilizou-se nas 
atividades de ordem espiritual; ,%7'!&$6)20,%declinou e desapareceu; $2%5,*-
Y,*$8O'2!-$%("(#$0$#(43!-#(>(-(%!"$*(%!#$2,*5./$%!0,4$#01(*!$!1&-5%'#1(*3!
substituídas pelos conglomerados econômicos e empresas multinacionais. 
Mas, ainda que extremamente transformados ou enfraquecidos, os corpos 
)1+'*0'&)]*),2 engendraram o '2Y"*)+,% 5,*Y,*$+)<, (ou corporativismo), 
representado pelo $12'),%&,2%)1&)<"&!,2%&'%Y$*+)5)Y$*%&,%Y*,5'22,%Y,6"+)-
5,^'5,1_0)5,.
Nasceu a consciência do coletivo.
Essa consciência representou assim um tertium genus, podendo-se 
dizer que representou um novo interesse, paralelo ao do público e do pri-
vado, ,%)1+'*'22'%5,6'+)<,.
R1&-(!:5$!451',%!4,214$&',%! 0,&'#S#1,%! (,!8,#$%014$&',!-,! in-
+'*'22'%5,6'+)<, tenham surgido2, ele se manteve, atravessando o século e 
fortalecendo-se cada vez mais, cabendo aqui citar: ,2%2)1&)5$+,24%$2%$22,-
5)$8O'24%,2% +*!2+24%,2%5$*+Q)24%,2%5,136,0'*$&,2%`1$15')*,24%,2%Y$*+)&,2%
Y,6"+)5,24%,2%3*!Y,2%&'%6,BB)'2;








ência da tradicional dicotomia público-privado, dizendo-a superada, pois, 
$4),#(!%,?%'10(-(3!&9,!Q!%5?01$&'$!"(#(!#$'#('(#!(!#$(*1-(-$3!:5$!Q!0,4"*$_(3!
muito articulada para a simplista dicotomia tradicional.
Nos dias de hoje, essa dicotomia entre YAB6)5,%'%Y*)<$&,!Q!1&%5?01$&'$O!
O YAB6)5,, ,%Y*)<$&,%'%,%5,6'+)<,!+(5#$4!%5(!%1>&1?0(.9,!(!"(#'1#!-(!%B&'$%$!
dos interesses individuais neles agrupados. Um interesse é metaindividual 
quando, além de perpassar o círculo de atributividade individual, corresponde 
à síntese dos valores predominantes num determinado segmento ou categoria 
social, ou seja, é interesse coletivo de um grupo homogêneo.
2!G$41(=%$!:5$!(%!>#(&-$%!,#>(&1D(./$%!%$!#$$%'#5'5#(%%$4!$!()(*(%%$4!(!$%'()1*1-(-$!-,!H%'(-,O
172 Revista da EMERJ, v.5, n.19, 2002
Assim, cumpre frisar que a divisão do Direito Positivo em YAB6)5,%'%
Y*)<$&,!&9,!4(1%!%1>&1?0(!$_0*5%121-(-$3!4(%!%14!"#$-,41&`&01(O
O Direito Penal, por exemplo, integra o ramo dos Direitos Públicos 
porque a maioria de suas normas são de natureza cogente, imperativas3.
O Direito Civil, por sua vez, integra o ramo dos Direitos Privados 
em razão da predominância das normas de natureza privada, embora nele 
coexistam normas de ordem pública, como as relativas ao direito de família 
$!%50$%%/$%O
3. AÇÃO: CONCEITO E CONDIÇÕES (REQUISITOS)
Não se pode falar em $8O'2%5,6'+)<$2 sem antes falar de $89,%'%2'!%
conceito3!)$4!0,4,!-(%!0,&-1./$%!W#$:51%1',%!-(!(.9,]O
Assim, tem-se que “$%$89,%Q%,%&)*')+,%2!BX'+)<,%YAB6)5,4%$!+_1,0,%'%
$B2+*$+,4%&'%Y*,<,5$*%,%'d'*5"5),%&$%7!189,%X!*)2&)5),1$6%2,B*'%&'+'*0)1$&$%
6)&'%,!%&'+'*0)1$&$%*'6$89,%,!%2)+!$89,%X!*"&)5$%2!X')+$%Y'6$%6')%N%+!+'6$%
X!*)2&)5),1$6%&,%\2+$&,”, esclarecendo-se que a ação é direito subjetivo 
porque, mediante determinadas 5,1&)8O'23!(%!0+(4(-(%!0,&-1./$%!-(!(.9,3!
o autor tem o poder de exigir do Estado o exercício de determinada ativi-
dade, a atividade jurisdicional; é um direito autônomo, porque é um direito 
diverso do direito subjetivo material que o autor pretende ver reconhecido 
em juízo; é um outro direito, com outra essência.
Donde se concluir que o conteúdo do direito de ação é a providência 
A5#1%-101,&(*!('#(2Q%!-(!:5(*!,!A51D!0,4"/$!(!*1-$!,5!"#,2<!(!#$*(.9,!A5#B-10(!
de direito material que lhe é submetida pelos particulares. O direito de ação 
é o direito a esta providência jurisdicional.




&$%$89,, farão jus as partes a um pronunciamento judicial sobre o mérito 
da causa.
Portanto, como o direito de ação não é condicionado, optou-se por 
chamar as 5,1&)8O'2%de *'Z!)2)+,2%&$%$89,, sendo eles: 6'3)+)0)&$&'4%)1+'-
*'22'%'%Y,22)B)6)&$&'%X!*"&)5$%&,%Y'&)&,;
3 A imperatividade é um atributo do jus puniendi!-,!H%'(-,O!P,#Q43!&,!4$%4,!$%'('5',!?>5#(4!(%!
normas de natureza privada, como aquelas insculpidas no capítulo referente aos crimes contra a honra.
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4. OS INTERESSES E SUAS CATEGORIAS
Nesse ponto, já se pode compreender que a dicotomia esmaecida entre 
,!"@)*10,!$!,!"#12(-,3!6$D!8,#$%0$#!(!"$#0$".9,!-,%!1&'$#$%%$%!$4!A,>,O
Emerge, então, a distinção básica entre )1+'*'22'%YAB6)5,%Ctitular  = 
EstadoJ%'%)1+'*'22'%Y*)<$&,%C:#:-;+/&&<&&#,"#=>"-%J;%
Entretanto, é importante não criar uma idéia de classes distintas e 
intocáveis de interesses.
A uma, porque o )1+'*'22'%YAB6)5, pode alcançar )1+'*'22'2% )1&)2-
Y,1"<')2%&,% )1&)<"&!, ou &$%5,6'+)<)&$&', interesses sociais e até alguns 
interesses difusos.
A duas, porque há uma categoria intermediária de interesses, que não 
constituem nem interesse público, nem tipicamente privado.
O )1+'*'22'%YAB6)5, pode ser conceituado como o interesse geral da 
coletividade ou o interesse da coletividade como um todo.
RENATO ALESSI sustenta que o )1+'*'22'%YAB6)5,%pode ser primário 
(e%$,%)1+'*'22'%2,5)$64%)1+'*'22'%&$%2,5)'&$&'%,!%&$%5,6'+)<)&$&'%5,0,%!0%
+,&,) ou secundário (e%N%<)29,%&$%$&0)1)2+*$89,%YAB6)5$4%'6$%&'`1'%,%Z!'%Q%
B,0%Y$*$%$%5,6'+)<)&$&'4%&)#^2'4%'1+9,4%Z!'%Q%,%)1+'*'22'%YAB6)5,%$B2+*$+,).
Já o )1+'*'22'%)1&)<)&!$6 é tido como aquele cuja fruição se esgota 
no círculo de atuação de seu destinatário. Os )1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2%b,0,-
3f1',24 apresentam-se uniformizados pela origem comum, na sua essência 
remanescem individuais. Compreendem os integrantes determinados ou 
determináveis de grupo, categoria ou classe de pessoas que compartilhem 
prejuízos divisíveis, oriundos das mesmas circunstâncias de fato.
Nos )1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2%b,0,3f1',2, os titulares são determina-
dos ou determináveis e o dano ou a responsabilidade se caracteriza por sua 
extensão divisível ou individualmente variável.
Como exemplo, pode-se trazer a lume a questão dos compradores de 
veículos produzidos com o mesmo defeito de série. 
Há uma relação jurídica comum subjacente entre os consumidores, 
mas, o que os liga é antes o fato de que compraram carros do mesmo lote 
produzido com o mesmo defeito.  
Tanto os )1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2%b,0,3f1',2 como os &)7!2,2%originam 
de circunstâncias de fato comuns; entretanto, são indeterminados os titulares 
4 Tratados no art. 81, III, da Lei nº 8.078/90.
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de )1+'*'22'2%&)7!2,2, e o objeto de seu interesse é indivisível, enquanto nos 
)1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2%b,0,3f1',2 o dano ou a responsabilidade se carac-
teriza por sua extensão divisível ou individualmente variável, repita-se. 
Quanto aos )1+'*'22'2%5,6'+)<,2, maior habilidade se requer na con-
ceituação, eis que se apresentam em :/?*&+@'ABC'*&D 1ª) )1+'*'22'%Y'22,$6%
&,%3*!Y,; 2ª) %)1+'*'22'%5,6'+)<,%5,0,%2,0$%&'%)1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2%e 3ª) 
)1+'*'22'%5,6'+)<,%5,0,%2"1+'2'%&'%)1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2%^4 mas apenas uma 
delas é efetivamente tida como interesse coletivo.
O )1+'*'22'%Y'22,$6%&,%3*!Y, tem conotação bastante restrita, che-
gando a não ser considerado )1+'*'22'%Y*,Y*)$0'1+'%5,6'+)<,;%Ele se refere a 
1&'$#$%%$!"#$-,41&(&'$4$&'$!*1>(-,!^ !"$%%,(!A5#B-10(!:5$!,!0,4"/$3!1%',!Q3!
(!1&'$#$%%$!-1#$',!$!"$%%,(*!-(!$&'1-(-$O!U,4,!$_$4"*1?0(.9,!",-$=%$!01'(#!
o interesse de uma cooperativa de agricultores em elevar o seu capital social. 
O )1+'*'22'%5,6'+)<,%5,0,%2,0$%&'%)1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2 diz respeito 
apenas e tão-somente a uma forma,   pois pertine a )1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2 
'd'*5)&,2%'0%5,6'+)<,. A essência permanece individual.
O )1+'*'22'%5,6'+)<,%5,0,%2"1+'2'%&'%)1+'*'22'2%)1&)<)&!$)2 é o que 
se pode chamar de verdadeiro )1+'*'22'%5,6'+)<,, pois se trata de interesses 
que ultrapassam os limites dos anteriores, é um fenômeno coletivo, ainda 
que originário dos interesses individuais, os quais se desvanecem para dar 
lugar a um verdadeiro interesse coletivo, representando um ideal coletivo, 
uma alma coletiva.
Porém, o )1+'*'22'%5,6'+)<,, em oposição ao interesse público e ao 
interesse privado (individual), tornou-se, nos dias atuais, gênero, do qual 
são espécies: o )1+'*'22'%5,6'+)<,%Y*,Y*)$0'1+'%&)+,%'%,%)1+'*'22'%&)7!2,.
O )1+'*'22'%5,6'+)<,%Y*,Y*)$0'1+'%&)+, aparece como uma entidade 
geral e abstrata que absorve e ultrapassa a soma de interesses individuais 
de seus membros.
No que diz respeito aos )1+'*'22'2%&)7!2,2, tem-se que são interesses 
,!%&)*')+,2%+*$12)1&)<)&!$)2, de natureza indivisível, de que sejam titulares 
pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato. Compreendem 
grupo menos determinados de pessoas, entre as quais inexiste vínculo jurí-
dico ou fático preciso. São como um conjunto de interesses individuais, de 
pessoas indetermináveis, unidas por pontos conexos.
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Diversos doutrinadores contribuíram para o estudo do tema, con-
0$1'5(&-,!,!1&'$#$%%$!0,*$'12,3!$!(*>5&%3!(1&-(3!4(1%!$%"$01?0(-(4$&'$3!,!
interesse difuso.









VITTORIO DENTI (1978:4) considera coletivos os interesses refe-
#B2$1%!(!54(!0,45&1-(-$!)$4!-$?&1-(3!*1>(&-,=%$!^!1-Q1(!-$!-$'$#41&(.9,!
do grupo.
L&%'(3! ",#! ?43! '#(D$#! ^! 0,*(.9,! (! -$?&1.9,! -$!UHVI !aRIG I!






5. CARACTERÍSTICAS DOS INTERESSES COLETIVOS E DIFUSOS
As notas caracterizadoras dos )1+'*'22'2%5,6'+)<,2%são: a) a organização, 
(!?4!-$!:5$!,%!1&'$#$%%$%!>(&+$4!(!0,$%9,!$!(!1-$&'1?0(.9,!&$0$%%S#1(%N!)]!
a afetação desses interesses a grupos determinados (ou ao menos determiná-
veis), que serão os seus portadores; c) um vínculo jurídico básico, comum 
a todos os participantes, conferindo-lhes situação jurídica diferenciada.
Os interesses difusos podem ser: a) tão abrangentes que coincidam 




A diferença entre )1+'*'22'%)1&)<)&!$6%b,0,3f1',%e )1+'*'22'%&)7!2, 
reside na indivisibilidade do interesse, como por exemplo, a pretensão ao 
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meio ambiente hígido, posto compartilhado por número indeterminável 
-$!"$%%,(%3! &9,!",-$! %$#! :5(&'1?0(-(!,5!-121-1-(! $&'#$! ,%!4$4)#,%!-(!
coletividade.
As notas caracterizadoras dos )1+'*'22'2%&)7!2,2 são: a) a indetermina-
.9,!-,%!%5A$1',%N!)]!(!1&-121%1)1*1-(-$!-,!,)A$',N!0]!(!1&'$&%(!0,&81'5,%1-(-$N!
d) a duração efêmera, contingencial. 
 GEFHIHJJHJ& KILMN& (GOGJGPG1G(Q(H& NIGKHR
 DIFUSOS INDETERMINÁVEL INDIVISÍVEIS  SITUAÇÃO DE FATO
 COLETIVOS DETERMINÁVEL INDIVISÍVEIS  RELAÇÃO JURÍDICA
 INDIVIDUAIS  DETERMINÁVEL DIVISÍVEIS SITUAÇÃO DE FATO
 HOMOGÊNEOS
6. A TUTELA JURISDICIONAL DOS INTERESSES COLETIVOS
A questão da tutela jurisdicional dos interesses coletivos é de delicada 
e extrema importância.




Pontos como a legitimação para agir, os limites da coisa julgada nas 
-$4(&-(%!0,*$'12(%3!(%!$%"Q01$%!-$!%(&./$%3!6(D$4!0#$#!:5$!,%!&,2,%!-1#$1-
tos que ora se implementam têm características muito próprias, sendo de 
se admitir que o velho e tradicional processo já não comporta os contornos 
que a sociedade moderna pretende dar à função jurisdicional do Estado.
Assim, inicia-se este capítulo com a abordagem das quatro maiores 
-1?05*-(-$%!W*'$)2J para assegurar o acesso à justiça nos interesses coletivos, 
na opinião abalizada de MAURO CAPPELLETTI (1976:199/200).
 !%5"#(4$&01,&(-,!"#,6$%%,#!-$%'(0(!:5('#,!-1?05*-(-$%3!(!%()$#M
1ª) $%6'3)+)0$89,. Da legitimação individual à legitimação  por classe. 
Ação pelo grupo e ação de grupo.
2ª) ,%&)*')+,%&'%&'7'2$%'%&,%5,1+*$&)+g*),%&'%0'0B*,%&$%%%5,6'+)<)&$-
&'%19,%Y*'2'1+'%'0%X!"#,. O conceito de adequada representatividade e o 
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A seguir, cada uma delas, pormenorizadamente:




tamente por quem aceita conscientemente a premissa de uma necessária e 
profunda reforma do processo civil, para adequá-lo às supramencionadas 
'#(&%6,#4(./$%! #(-10(1%! $! ^%! &,2(%! 14$&%(%! $_1><&01(%! -(%! %,01$-(-$%!
contemporâneas.
O problema da legitimação é de grande importância para a questão 
que se vai abordar.
O processo não pode, em regra, ser aberto por quem não tenha relação 
com o objeto deduzido em juízo. O requisito de legitimidade  deve existir, 
porém, as actio popularis (ou coletivas) representam uma exceção.
E bem acentua CAPPELLETTI que se deve superar essa velha con-
ceituação de legitimação para agir, vez que extremamente individualista, 
para adequá-la às novas necessidades de tutela coletiva, de caráter metain-
dividual e coletivo.
H&'#$'(&',3!"$#4(&$0$!&$0$%%S#1,!:5$!%$!?_$!0$#',%!#$:51%1',%!-$!*$>1-
timidade para agir, mesmo que se deva construir um conceito de legitimação 
totalmente diverso e novo, consistente numa relação ou conexão ideológica, 
antes que propriamente jurídica, entre a parte e a relação deduzida em juízo.
E tal exigência se faz em razão da necessidade de se limitar os abusos 
que poderiam derivar de uma legitimidade indiscriminada para quem poderá 
agir para a tutela de relacionamentos não propriamente seus.
A doutrina tradicional reconhece no titular (ou aquele que se diz 
titular) da relação jurídica a pessoa legitimada a propor a ação.
 !("(#$014$&',!-(%!#$*(./$%!$%%$&01(*4$&'$!0,*$'12(%!,5!-$!>#5",3!
chamadas difusas, torna necessária a superação dessa doutrina por demais 
individualística.
 !("(#$014$&',!-(:5$*(%!#$*(./$%!0,4",#'(!,!("(#$014$&',!-(!"(#'$!
ideológica, do ideologic plaintiff  na teoria de Louis Jaffe, que preconiza o 
autor não só pelo seu interesse jurídico individual, mas no interesse coletivo 
ou comunitário, de grupo, de classe.
F(%3!(1&-(!(%%143!+S!-$!%$!:5(*1?0(#!, ideologic plaintiff4%sob pena 
de se permitirem abusos.
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Não há dúvida de que aquele que vai a juízo, em nome de um grupo 
para a defesa do interesse coletivo, deve ser um bom representante da clas-
se, uno buon paladino, seja uma associação, ou mesmo um indivíduo que 
haja não somente para si, como ator ou parte individualística, mas como 
representante de uma coletividade.
P,#Q43!14"/$4=%$!(1&-(!(%%14!54(!%$*$.9,!-$!#$:51%1',%!-$!*$>1-
timidade, por exemplo, o reconhecimento da personalidade jurídica da 
associação. 
Mas, se esse interesse que surge, por ser novo, não encontre o respaldo 
imediato de uma associação? Diga-se, por exemplo, do interesse da coletivi-
dade em se opor à construção de uma fábrica poluente em sua cidade? Não 
há uma associação pré-constituída para tratar desse interesse. Será que não 
haveria possibilidade de essa coletividade opor-se juridicamente?
MAURO CAPPELLETTI defende que o problema da nova legitima-
ção para agir, essa legitimação para agir por categorias, por classes, deva 
admitir uma maior margem de discricionariedade jurídica, que é, no mo-
mento atual de conhecimento e experiência da matéria, o único modo de dar 
%,*5.9,3!0,4!#$%",%'(%!%5?01$&'$4$&'$!#$(*B%'10(%3!8$_B2$1%3!^ !14"#$21%B2$*!
variedade dos casos concretos.  
Deve-se permitir ao juiz, ainda segundo o autor, que possa examinar 
caso por caso, e segundo as circunstâncias concretas, se o champion é o 
(-$:5(-,3!%$!(%!0,&-1./$%!%9,!(%!4$*+,#$%!$!!%$!(!*$>1'14(.9,!Q!'(4)Q4!
adequada.
Nesse ponto, estar-se-á inovando e criando um novo acesso à tutela 
jurisdicional.
Na questão da legitimação para agir, o Direito Brasileiro vem ino-
2(&-,3! 0,4! 0,&%1-$#S2$1%! ",&'5(./$%! 6$1'(%! ",#!F1&1%'#,%! -,!I5"$#1,#!
Tribunal de Justiça.
Em recente Recurso Especial5 interposto perante a 3ª Turma do STJ, 




5 Nº Registro: 92/0031555-0. Pauta: 19.4.94. RESP 00030.181-0/SP, julgado em 30.8.94.
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?,1+'0Y6$%$Z!'6'%?g&)3,%+*f2%2,*+'2%&'%&)*')+,24%2!25'+"<')2%&'%2'*'0%
+!+'6$&,2% Y'6$% <)$% &$%$89,% 5,6'+)<$[% ,2% &)7!2,24% ,2% 5,6'+)<,2% '% ,2%
)1&)<)&!$)2%b,0,3f1',2;%(,2%Y*)0')*,2%19,%b]%5,3)+$*4%)1+'*'22$1&,^
1,2%,2%&,)2%A6+)0,2;
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,% 5,1+'d+,% 1,*0$+)<,% '0%Z!'% '2+]% )12'*)&$4% 6"5)+,% &$*^6b'%0$),*%
$B*$13f15)$4%5,0Y*''1&'1&,%+$0BQ0%b)Yg+'2'%5,0,%$%&,2%$!+,2;
@'6,2%0,+)<,2% 'dY,2+,24% '1+'1&,% Z!'% ,% $5g*&9,% 19,% ,7'1&'!% ,%
&)*')+,4%*$#9,%Y,*%Z!'%5,1b'8,%&,%*'5!*2,4% X]%Z!'%2!`5)'1+'0'1+'%
&'0,12+*$&,%,%&)22"&),4%0$2%1'3,^6b'%Y*,<)0'1+,;”
hB;%i% @*,B6'0$% &,%()*')+,% &'%('7'2$% '% &,%?,1+*$&)+g*),% &,2%
K'0B*,2% &$% ?,6'+)<)&$&'% 19,% @*'2'1+'2% '0%  !"#,[% i% ?,15')+,% &' 
>&'Z!$&$%/'Y*'2'1+$+)<)&$&'%'%$%L!Y'*$89,%&'%!0$%k$*$1+)$%K'*$0'1+'%
P1&)<)&!$6"2+)5$
A garantia processual é o segundo problema real da tutela coletiva.
Quem é membro de um grupo ou de uma coletividade cujo interesse 
está sendo tutelado em juízo, por determinado indivíduo ou associação, 
pode sofrer graves problemas de garantia processual. Aparece de logo o 
problema do contraditório e ele então poderá vir a sofrer as conseqüências 
de uma certa decisão, sem talvez ter sido ouvido. 
O que acontecerá com o direito individual de defesa, ou o direito do 
contraditório, e o right to be heard?
Na Itália tal não ocorria ante o direito constitucional da defesa e do 
contraditório, tendo o titular o direito de ser ouvido, sob pena de não chegar 
a decisão proferida vir a produzir qualquer efeito.
P,#Q43!'#('(&-,=%$!-$!(./$%!0,*$'12(%!$!-165%(%3!&(%!:5(1%!6#$:c$&-
temente está envolvido um número muito grande e talvez materialmente 
imprecisável de sujeitos (certas class actions americanas envolveram vários 






processual legitimatória, devendo ser oferecido um novo tipo de garantia, 
1%',!Q3!(:5$*$!:5$!",%%(!,6$#$0$#!>(#(&'1(%!%5?01$&'$%!&9,!%,4$&'$!(,%!1&-1-
víduos, mas ao próprio Estado, em processos de dicotomia pública/privada, 
aos grupos e também a estas novas, múltiplas sociedades intermédias, não 
regimentáveis, embora extremamente importantes e que caracterizam as 
"#$%$&'$%!>$#(./$%O




Os efeitos das pronúncias serão próprios das partes em juízo ou tam-
bém das partes ausentes?  E portanto, potencialmente para inteiras categorias 
vagamente determinadas de sujeitos (por exemplo certas 56$22%$5+),124%os 
cidadãos de raça negra ou consumidores de certos produtos)?
Segundo VITTORIO DENTI, deve-se recorrer à idéia dos efeitos se-
cundum eventum litis[ se favorável a decisão, vale para todos, para todo o 
grupo ou categoria; em caso contrário, cada um poderá intentar nova ação.
Porém, CAPPELLETTI entende que não se deva aplicar essa solução, 
4(%!%14!54(!8$_B2$*!$!(-$:5(-(!#$"#$%$&'('121-(-$O!79,!%$!-$2$!-1%'1&>51#!
uma sentença favorável de uma desfavorável. Nesta forma de garantia, os 
efeitos devem se estender a todos que são adequadamente representados.
h&;%i%@*,B6'0$%&$%P12!`5)f15)$%&'%!0$%-!+'6$%\22'15)$60'1+'%/'-
Y*'22)<$%'%K,1'+]*)$
Aqui se fala dos tipos de remédios que se possa pedir, ou seja, do tipo 
de pronúncia e de sanção que se pode obter do juiz.
Este é um problema enorme, pois que se dá conta de que os velhos 
remédios de caráter repressivo-ressarcitório e monetário não servem mais, 
representam um tutela inadequada, especialmente no campo desses novos 
direitos e interesses de grupos, coletivos, freqüentemente não monetizáveis.
O melhor, na opinião de CAPPELLETTI, são os pronunciamentos 
inibitórios e ordenadores, injuctions e mandamus, freqüentemente de ca-
#S'$#!"#$2$&'12,!$!0,4!6,#'$%!$!(-$:5(-(%!%(&./$%3!4$%4,!"$&(1%3!&,!0(%,!
de inobservância.
Aqui deve também surgir um novo juiz, atento ao que se passa, 
(-("'(-,!^ %!&,2(%!:5$%'/$%!A5#B-10(%!$3!"#1&01"(*4$&'$3!(,%!&,2,%!1&'$#$%%$%!
coletivos, sendo capaz de ultrapassar certos esquemas tradicionais, para 
aplicar uma gama de poderes ainda desconhecidos, mesmo que discriciona-
riamente.  Pensa-se até no juiz participativo, que colhe na opinião pública, 
ou seja, junto a seus jurisdicionados envolvidos na lide, a melhor solução 
"(#(!,!0,&81',!:5$!%$!*+$!"/$O!
Outro autor que aborda com maestria a questão é o professor português 
LUÍS FELIPE COLAÇO ANTUNES (1989:100). 
Passa-se, agora, a considerar, segundo a ótica do supramen-
cionado professor, $2% b)Yg+'2'2% 1$2% Z!$)2% ,2% Y$*+)5!6$*'2% '% ,2% 3*!Y,2%
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$3'0% '% )1+'*<f0% '0% X!"#,% '0% &'7'2$% &,2% )1+'*'22'2% Y6!*))1&)<)&!$)2 
C&)7!2,2J.
Dois grandes problemas surgem quando a questão aqui é levantada: 
1º) Z!$1+,%$,%5$*]+'*%Y,6"+)5,^5,12+)+!5),1$6c
2º) Z!$1+,%N%1$+!*'#$%+Q51)5$;
Quanto ao 5$*]+'*%Y,6"+)5,^5,12+)+!5),1$6, basta dizer que a utilização 
do processo para a defesa deste tipo de interesses (Y6!*))1&)<)&!$)2J faz 
imediatamente surgir a questão dos próprios limites da função jurisdicional 
$!(!:5$%'9,!-,!&,2,!"("$*!-,!A51D!$4!0,&81',%!-$%'$!><&$#,3!0,&6,#4$!AS!
evidenciou, acima, MAURO CAPPELLETTI.
No que tange à%1$+!*'#$%+Q51)5$, ressalta-se a questão da legitimação 
"(#(!(>1#3!-,!'1",!-$!"#,214$&',!A5#1%-101,&(*!(!('1&>1#3!(!$?0S01(!-(!%$&'$&.(!
e da sua coercibilidade.
A análise desses problemas será feita à luz do direito comparado.
7. A TUTELA DOS INTERESSES DIFUSOS NOS DIREITOS NORTE-AMERICANO, 
FRANCÊS, ITALIANO E BRASILEIRO
Foi nos Estados Unidos que se iniciou a discussão sobre a possibili-
dade de tutela jurisdicional dos interesses difusos. E tal se deu em razão da 
especial importância dada ao meio ambiente.
A particular natureza dos problemas da tutela dos interesses difusos, 
em particular do ambiente, e a documentada exigência de garantir uma 
resposta efetiva às exigências sociais de controle das atividades poluidoras, 
oferecem argumento determinantes aos que militam a favor do alargamento 
dos poderes judiciais, desde que não exista um limite expressamente previsto 
pelas normas estatutárias. Entretanto, essa ampliação denotará um controle 
judicial sobre os poderes administrativos, temendo alguns que os tribunais 
passem a interpretar o seu papel como se fossem autorizados a interferir nas 
-$01%/$%!4(0#,$0,&C410(%3!%$4!'$#!$4!0,&'(!:5$!$_1%'$4!,5'#,%!",-$#$%!1&%-
'1'501,&(1%!(!:5$4!0,4"$'$4!(%!65&./$%!-$!-1#$.9,!",*B'10(O!P,#Q43!$6$'12,5=
se o entendimento de que a jurisprudência delineia-se de forma pluralística, 
em um sistema de governo aberto, que consente aos juízes e aos cidadãos a 
participação em um espaço institucional impensável no passado.
8. O SURGIMENTO DAS CLASS ACTIONS
No sistema da common law, as class actions são conhecidas como 
qui tam actions (ou relator actions), e têm sido usadas desde o século 
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XIII, na Inglaterra, onde são tão populares como as demandas privadas 
dos cidadãos nas cortes reais. Seu objetivo é permitir ao indivíduo ou às 
(%%,01(./$%!(>1#$4!$4!(%%5&',%!-$!public nuisance !"#$#!%&$!'()$'!'!
professora ADA PELLEGRINI GRINOVER,  !"#$%"&'("&)&*+,-(.)&-"&
)/0(1#&$+!!)&/"!)%&)&!)2-"&+(&+&3"#4"!.)%&-)&*+/".565-)-"78
*#+',-' !'!.-$-/'01#!'!&.'2!2&!-$34&!"#$!'!5&"&22-+'+&!+&!'6/#)-7'01#!
do Ministério Público para a sua propositura, além de restar o exercício do 
direito ao controle deste. Quantos aos efeitos do pronunciamento jurisdicio-
nal, abrangem toda a coletividade que goze da mesma situação legitimante.
 Sem dúvida, essa espécie de demanda coletiva guarda um equilíbrio 
entre a atividade privada e o controle público 
Nos Estados Unidos, as class actions surgiram pelos idos do século 
XVII, baseada no Bill of Peace9&embora pouco usadas até 1986. Durante 
esse período, poucas pessoas utilizaram-se dessa possibilidade legal, em 
)'71#!+'2!+-("6.+'+&2!!8#)$'+'2!3&.#!9/#!+&!:;<=>
Propriamente, a class action consiste numa ação em que o autor in-
tenta, na veste de membro de uma categoria (por exemplo, como acionista 
ou como consumidor), uma demanda, tendendo a obter uma sentença a favor 
de todos os membros pertencentes à mesma categoria, sem necessidade de 
qualquer autorização para exercer esse direito.
Nesse sistema (americano), têm os juízes todo o controle acerca do 
correto exercício do direito de ação, da representação adequada, bem como 
do melhor remédio aplicável a cada caso.
A sentença terá força de coisa julgada, mesmo para aqueles que não 
tiveram em juízo.
No sistema americano, o direito de ação coletiva foi regulado pelas 
Federal Rules of Civil Procedure de 1938. A !"#$%& !+&!:?<< !@!A6&!&23&"-(-
cou, com requinte, o direito especial às class actions, impondo os requisitos, 
a manutenção das demandas, a  condução das demandas da espécie etc.
Como se nota, o objetivo da class action é o de realizar uma economia 
+&!B6C7#2!&!+&!/6/&.')!'2!3')/&2!$'-2!+@%&-2!5'2!)&.'04&2!&"#5D$-"'2>!E#)!
elas (CA), basta que um só dos lesados reaja com sucesso para que toda a 
categoria seja tutelada, eliminando danos e injustiças que possam ser indi-
vidualmente pouco relevantes, mas que na sua globalidade, considerando 
#!5F$&)#!-5(5-/#!+&!.&2'+#2 !'/-5G&$!3)#3#)04&2!-$&52'2>
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Os  pressupostos evidenciados acima - '($a classe seja de tal modo 
numerosa, que torne impossível a junção de todos os seus membros em juízo; 
)($'2!A6&2/4&2!A6&!21#!#%B&/#!+&!H+&5F5"-'I!J2&B'!+&!8'/#!#6!+&!+-)&-/#K !
devem ser comuns a toda a classe; *($'2!'04&2!&!'2!&L"&04&2!2&B'$!/C3-"'2!
+'2!'04&2!#6!&L"&04&2!+'!".'22&M!+($os representantes da categoria em causa 
atuem de modo leal e adequado na proteção dos interesses de toda a classe 
- devem ser bem observados, sob pena de se permitir  /"0)/#",."7 abusos.
9NOPQRP!S9QR!J:??TU=V:WK !&L'$-5'5+#!'2!'04&2!"-,-2!3F%.-"'2!
(espécie de ação coletiva no direito brasileiro), já alerta para o acontecimento 










No direito americano, as class actions tomaram grande vulto com o 
caso Union Carbide and Carbon Corporation 68 Nisley, de 1963. 
Mineiros de vanádio e urânio, entre os quais o Sr. Nisley,  agiram 
contra as duas companhias que os forneciam, denunciando a violação da 
legislação anti-trust. As duas companhias tinham o preço a um nível ilegí-
timo, prejudicando os autores.
 O juiz reconheceu o ilícito, estabeleceu o preço justo do metal e o 
ressarcimento de cada um dos mineiros. A sentença no caso foi extremamente 
inovadora, pois concedeu aos cerca de 350 mineiros que se encontravam 
na mesma situação (/"05.5#),."), a possibilidade de intervir em juízo e 
reivindicar o seu dano.
Porém,  atualmente, a Corte Suprema vem tomando muita cuidado 
com as class actions, de forma a impedir que se transformem em meios de 
chantagem ou em modo de se desestabilizar o mundo econômico com uma 
espécie de terrorismo judicial.
Apenas para demonstrar como essas )<?"! podem se tornar pernicio-
sas se não devidamente controladas, convém trazer à baila a sua apresentação 
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Por essa razão, com muito acerto, vêm os tribunais, não só americanos, 
mas também brasileiros, freando essas espécies de demandas, quando efetivo 
mal à comunidade podem trazer, vez que representativas da ganância de 
pessoas inescrupulosas, na tentativa de desvirtuar um acesso extremamente 
democrático à Justiça.
Já no direito francês, o interesse e o dano são apreciáveis como recurso 
ao juiz administrativo. Muito embora tenha vindo a Lei Royer, de 27.12.73, a 
&2/'%&.&"&)!A6&!'2!'22#"-'04&2!+#/'+'2!+&!3&)2#5'.-+'+&!B6)C+-"'!X!/&5+#!3#)!
objeto estatutário a defesa dos interesses dos consumidores - pudessem, se 
'6/#)-7'+'2 !,-)!'!&L&)"&)!3&)'5/&!/#+'2!'2!B6)-2+-04&2!'!'01#!"-,-.!3&.#2!8'/#2!
que produzam prejuízos aos consumidores (art. 46, nº I), é certo que, mesmo 
'5/&2 !BY!&)'!3#22C,&.!5#!+-)&-/#!8)'5"Z2!A6&!'2!'22#"-'04&2!+&!"#526$-+#)&2!
pudessem recorrer legalmente ao Conselho de Estado, o qual reconhecia a 
elas o interesse para agir no âmbito dos seus objetivos institucionais.
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O'!,&)+'+& !#!+-)&-/#!8)'5"Z2!51#!/&$!%&$!+&(5-+'!'!+-2/-501#!&5/)&!
interesse coletivo e o interesse pessoal. Entretanto, é claro ao exigir, no 
mínimo, um interesse pessoal e atual como condição para instauração de 
qualquer pleito.
Quanto aos limites, a decisão administrativa deve ter uma incidência 
sobre a situação pessoal do autor. O interesse lesado pode ser de ordem ma-
terial ou moral e pertencer a uma pessoa física, cuja natureza do interesse 
seja individual e privada,  ou a uma pessoa jurídica, cujo interesse tenha 
natureza pública se se tratar de entes públicos, ou coletiva se se tratar de 
'22#"-'04&2!3)-,'+'2>
A tutela dos 5,."%"!!"!&-5J(!+! no direito italiano também goza de 
critérios da jurisprudência administrativa.
O conceito do -5%"5.+&-5J(!+ foi desenvolvido pela jurisprudência, que 
criou a oportunidade de conciliar as exigências de tutela com os caracteres 
de um processo informado por critérios de tipo subjetivo e com uma tradição 
)-G#)#2'!&$!'+$-/-)!&$!B6C7#!2-/6'04&2!51#!&L".62-,'$&5/&!-5+-,-+6'-2!5'2!
limitadas hipóteses expressas de ação popular. 
E#)!($ !"6$3)&!2'.-&5/')!A6&!o direito brasileiro, antes da Lei nº 
7.347, de 24.7.85, não dispunha de muitas fórmulas para defesa global, em 
juízo, desses interesses metaindividuais, mas apenas:  
'($a ação popular, ajuizada pelo cidadão;
)($'.G6$'2!'04&2!"-,-2!3F%.-"'2!BY!"#$&/-+'2!'#![E!J'01#!)&3')'/\)-'!
de danos ao meio ambiente); 
*($a autorização a entidades de classe para postular interesses cole-
tivos em juízo. 
Assim, mister se tornava encontrar fórmula que, dentro da tradição 
+#!R-)&-/#!EY/)-# !+&22&!$&.]#)!'"&22#!'#!^6+-"-Y)-#!A6'5+#!+&!"#5_-/#2!'!
propósito de 5,."%"!!"!&-5J(!+!&+(&*+/".56+!8
E foi a Carta Magna de 1988 que não só ampliou o rol dos legitimados 
ativos para a defesa dos interesses transindividuais, mas também inovou 
com outras espécies de demandas coletivas nominadas
R&5/)#!'2!'./&)'04&2!/)'7-+'2!3&.'!`#52/-/6-01#!+'!N&3F%.-"'!a&+&-
rativa do Brasil de 1988 estão:
- as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
.&G-/-$-+'+&!3')'!)&3)&2&5/')!2&62!(.-'+#2!B6+-"-'.!#6!&L/)'B6+-"-'.$&5/&M!
- o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido 
político, organização sindical, entidade de classe ou associação; 
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- a ampliação do objeto da ação popular; 
- cometimento ao sindicato da defesa dos direitos e interesses coletivos 
ou individuais da categoria;
- a ampliação do rol dos legitimados ativos para a ação de inconsti-
tucionalidade; 
X!'!'$3.'!.&G-/-$'01#!"#5"&+-+'!'#![-5-2/@)-#!EF%.-"#!3')'!'2!'04&2!
civis públicas para defesa de interesses coletivos e difusos; 
- a legitimação ativa conferida aos índios, suas comunidades e orga-
5-7'04&2 !3')'!'04&2!&$!+&8&2'!+&!2&62!-5/&)&22&2>!!
Não resta dúvida que a Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), 
3#)!3&)$-/-)!'!3)#3#2-/6)'!+&!-5F$&)'2!'04&2!&!2&),-)!+&!%'2&!3')'!5#,'2!
leis que ampliaram sua abrangência, marcou época.
Reportando-se a ela sobrevieram a Lei nº 7.853, de 24.10.89, que 
"6-+#6! +'! '01#! "-,-.! 3F%.-"'! &$! +&8&2'! +'2! 3&22#'2! 3#)/'+#)'2! +&! +&(-
ciência, a Lei nº 7.913, de 7.12.89, que dispôs sobre a ação civil pública 
de responsabilidade por danos causados aos investidores no mercado de 
valores mobiliários, a Lei nº 8.069, de 13.7.90, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a Lei nº 8.078, de 11.9.90, Código de Defesa do Consumidor 
e a Lei nº 8.864, de 11.6.94, que instituiu a ação de responsabilidade por 
danos causados por infração da ordem econômica. !
